
RECURSO ESPECIAL Nº 2096112 - RN (2023/0310848-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RESTAURANTE MACOCO COZINHA ARTESANAL LTDA
ADVOGADOS : DIEGO DOMICIANO VIEIRA COSTA CABRAL - RN020595A

OCELIO QUIRINO FRANCELINO - PB028548

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. SIMPLES NACIONAL. GORJETA. TAXA DE SERVIÇO.
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. MANDADO DE SEGURANÇA.
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PERÍODO IMPRESCRITO
ANTERIOR À IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos a quo 
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. A conclusão das instâncias ordinárias, quanto a  não inclusão das
gorjetas na base de cálculo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no regime do
Simples Nacional, está conformada ao entendimento de ambas as Turma de
Direito Público do Superior Tribunal de Justiça

3. Conforme entendimento fixado pela Primeira Seção deste Sodalício,
"[o] reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos 
recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não
importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271
do STF, visto que não há quantificação dos créditos a compensar e, por
conseguinte, provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à
devolução de determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente
pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito
declarado judicialmente ao impetrante" (  relatorEREsp n. 1.770.495/RS,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em  DJe de 10/11/2021,

.17/12/2021)
4. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do06/11/2025  12/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .14 de novembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2096112 - RN (2023/0310848-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RESTAURANTE MACOCO COZINHA ARTESANAL LTDA
ADVOGADOS : DIEGO DOMICIANO VIEIRA COSTA CABRAL - RN020595A

OCELIO QUIRINO FRANCELINO - PB028548

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. SIMPLES NACIONAL. GORJETA. TAXA DE SERVIÇO.
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. MANDADO DE SEGURANÇA.
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PERÍODO IMPRESCRITO
ANTERIOR À IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos a quo 
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. A conclusão das instâncias ordinárias, quanto a  não inclusão das
gorjetas na base de cálculo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no regime do
Simples Nacional, está conformada ao entendimento de ambas as Turma de
Direito Público do Superior Tribunal de Justiça

3. Conforme entendimento fixado pela Primeira Seção deste Sodalício,
"[o] reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos 
recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não
importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271
do STF, visto que não há quantificação dos créditos a compensar e, por
conseguinte, provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à
devolução de determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente
pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito
declarado judicialmente ao impetrante" (  relatorEREsp n. 1.770.495/RS,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em  DJe de 10/11/2021,

.17/12/2021)
4. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL contra
acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.ª REGIÃO, proferido nos autos de
Apelação n. 0808606-56.2022.4.05.8400. 

Na origem, cuida-se de mandado de segurança, impetrado pela ora Recorrida,
cujo pedido foi julgado procedente, em primeiro grau de jurisdição, "para reconhecer o
direito da impetrante, optante do Simples Nacional, de excluir da base de cálculo do IRPJ,
da CSLL, do PIS e da COFINS os valores recebidos a título de gorjetas/taxa de serviço" (fl.
117).

A Fazenda Nacional apelou ao Tribunal regional, que negou provimento ao
recurso, em acórdão assim resumido (fl. 172):

 
REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO DE APELAÇÃO. DIREITO

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SIMPLES NACIONAL. RECEITA
BRUTA. INCIDÊNCIA DE PIS - COFINS - IRPJ E CSLL SOBRE GORJETAS.
IMPOSSIBILIDADE. VERBA DE NATUREZA SALARIAL. POSSIBILIDADE DE
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

1 - Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade ou não de inserir as verbas
recebidas a título de gorjeta na base de cálculo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL,
abarcados pela sistemática do SIMPLES NACIONAL.

2 - Independentemente da natureza jurídica da gorjeta, compulsória ou
inserida na nota de serviço, o  §3º, da CLT prevê que constitui remuneração art. 457,
dos empregados na atividade pertinente, de modo que, mesmo sendo recebida pelo
empregador, impõe-se o repasse aos obreiros.

3 - Desta feita, sobre tais verbas se admite apenas a incidência dos tributos e
contribuições próprios das parcelas salariais, haja vista não comporem as gorjetas a
receita bruta das empresas.

4 - No tocante à compensação, o enunciado 213 da súmula de jurisprudência
do STJ preconiza que "o mandado de segurança constitui ação adequada para a
declaração do direito à compensação tributária", não implicando o mero
reconhecimento do direito compensatório em concessão de efeitos patrimoniais
pretéritos.

5 - Os valores passíveis de compensação devem ser corrigidos
exclusivamente pela taxa SELIC, que já engloba juros e correção monetária, na forma
prevista no artigo 39, § 4º, da Lei 9.250/95.

6 - Ademais, considerando-se que a presente ação foi ajuizada após o advento
da LC nº 118/05, é de se aplicar a prescrição quinquenal, consoante entendimento do
STF, assentado sob a sistemática do -B do CPC (RE 566621, Relator(a): Min. art. 543
ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em  Publicado em 04/08/2011,  11/10/2011,
DJe-195).

7 - Nessa perspectiva, o impetrante possui direito à pretendida compensação
tributária, devendo a medida ser efetivada no âmbito administrativo, após o trânsito
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em julgado da presente decisão judicial, pois cabe à autoridade administrativa aferir a
regularidade do procedimento, inclusive no que diz respeito ao montante efetivamente
recolhido e respectivas bases de cálculo.

8 - Reexame necessário e apelo não providos.
 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 241-245).
Nas razões do apelo nobre, interposto com base no  inciso III, alínea , art. 105,  a

da Constituição Federal, a Recorrente aponta violação do art. 1022, inciso II, do Código de
Processo Civil, pois a Corte regional não teria sanado os vícios apontados nos embargos
declaratórios lá opostos.

No mérito, alega haver afronta aos arts. 1.º da  3.º, § 1.º, 12, Lei n. 12.016/2009;
13, 18 e 24, todos da Lei Complementar n. 123/2003; 457 da CLT e 3.º, , da caput

 sustentando que a Recorrida não poderia "excluir da base de cálculo doLei n. 9.718/98,
Simples Nacional os valores pagos por seus clientes e repassados a seus empregados a
título de 'gorjetas', uma vez que tais valores integram a receita bruta e não se encontram
listados dentre as hipóteses de exclusão previstas em lei" (fl. 300).

Alega não negar a natureza remuneratória da taxa de serviço, porém, argumenta
que essa circunstância não impediria a inclusão da referida verba na base de cálculo de
tributos incidentes sobre o faturamento dos estabelecimentos.

Afirma que "[a] dedução pretendida pela autora não só subverte toda a lógica
subjacente ao regime de apuração pelo lucro presumido como também ao regime do
Simples Nacional" (fl. 319).

No mais, assevera que "o v. acórdão violou, ainda, o disposto nos arts. 1º e 14, §
4º, da  uma vez que o mandado de segurança não é via adequada para Lei nº 12.016/2009,
pleitear pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias referentes a período anterior ao
ajuizamento da inicial" (fl. 324), argumentando que, "mesmo declarando o direito à
compensação, o v. acórdão deveria ter afastado o suposto indébito referente às parcelas
pretéritas ao ajuizamento da ação, aplicando assim o entendimento que o E. STF possui a
respeito da matéria (Súmulas 269 e 271)" (fl. 330).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 353-368), o recurso foi admitido na origem
(fl. 390).

É o relatório. 

VOTO
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De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos a quo 

, adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes
, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de
tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ,
 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao  do  o fato de o art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente
para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no  relator AREsp n. 2.448.701/SP,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de  sem grifos 19/8/2024,  2/9/2024;
no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a decisão"
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp n. 2.018.125/SC,
julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

Quanto ao mérito, a pretensão recursal igualmente não procede.
Ao julgar a apelação interposta pela Fazenda Nacional, o Tribunal de origem

consignou que (fls. 168-171; sem grifos no original):
 
Como cediço, o Simples Nacional, instituído pela LC nº 123/2006, consiste

em sistemática simplificada de tributação e arrecadação de tributos federais, estaduais
e municipais, proporcionando também a simplificação escritural e administrativa para
favorecer as micro e pequenas empresas.

Insurge-se a parte impetrante contra a inclusão dos valores recebidos a título
de gorjetas da base de cálculo do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, abarcados por tal
sistema de exação simplificada.

Pois bem, independentemente da natureza jurídica da gorjeta,
compulsória ou inserida na nota de serviço, o  §3º, da CLT prevê que art. 457,
constitui remuneração dos empregados na atividade pertinente, de modo que,

, senãomesmo sendo recebida pelo empregador, impõe-se o repasse aos obreiros
vejamos:

[...]
Com efeito, a matéria já fora apreciada pelos tribunais, tendo sido sub judice 

construído o entendimento  de que a gorjeta ostenta a natureza jurídica de salário,
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sobre a qual devem incidir apenas os tributos e contribuições aplicados sobre as
. Confira-separcelas salariais, haja vista não compor a receita bruta das empresas

o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
As ementas transcritas na sequência, por seu turno, tratam especificamente da

situação das empresas incluídas no Simples Nacional:
[...]
Desta feita, como restou consignado no precedente acima citado, uma vez se

tratando de verba de natureza salarial, é defeso conferir interpretação extensiva, em
face do disposto no  do CTN, de modo a admitir a incidência de art. 111, inciso II,
tributos e contribuições diversos daqueles que devem incidir sobre a verba salarial.

No tocante à , o enunciado 213 da súmula de jurisprudência docompensação
STJ preconiza que "o mandado de segurança constitui ação adequada para a
declaração do direito à compensação tributária", não implicando o mero
reconhecimento do direito compensatório em concessão de efeitos patrimoniais

 ( , PROCESSO: 08094360220204058300, APELAÇÃO CÍVEL,pretéritos v.g
DESEMBARGADOR FEDERAL IVAN LIRA DE CARVALHO (CONVOCADO),
3ª TURMA, JULGAMENTO: . 14/10/2021)

Os valores passíveis de compensação devem ser corrigidos exclusivamente
pela taxa SELIC, que já engloba juros e correção monetária, na forma prevista no
artigo 39, § 4º, da Lei 9.250/95.

Ressalta-se, ainda, que a compensação é viável apenas após o trânsito em
julgado da sentença, conforme dispõe o artigo 170-A do CTN, aplicável ao presente
caso, pois se trata de ação ajuizada após a vigência da LC 104/2001. Para além disso,
considerando-se que a presente demanda foi ajuizada após o advento da LC nº 118/05,
é de se aplicar a prescrição quinquenal, consoante entendimento do STF, assentado
sob a sistemática do -B do CPC (RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN art. 543
GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em  Publicado em  DJe- 04/08/2011,  11/10/2011,
195).

Sendo assim, o impetrante possui direito à pretendida compensação tributária,
devendo a medida ser efetivada no âmbito administrativo, após o trânsito em julgado
da presente decisão judicial, pois cabe à autoridade administrativa aferir a
regularidade do procedimento, inclusive no que diz respeito ao montante
efetivamente recolhido e respectivas bases de cálculo.

Os valores indevidamente recolhidos devem ser corrigidos monetariamente
desde o pagamento indevido (enunciado 162 da súmula de jurisprudência do STJ),
observada, repise-se, a variação da Taxa SELIC, excluindo-se outros índices de juros
de mora e de correção monetária (art. 39, § 4º, da . Lei nº 9.250/95)

 
A conclusão do Colegiado regional é irretocável.
De fato, prevalece neste Sodalício o entendimento quanto à exclusão

das gorjetas da base de cálculo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL no regime do Simples
.Nacional
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A propósito, confiram-se os seguintes arestos de ambas as Turmas que
compõem a Primeira Seção (sem grifos no original):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. BASE DE CÁLCULO DE PIS, COFINS, IRPJ E
CSLL. SIMPLES NACIONAL. GORJETAS. ACÓRDÃO RECORRIDO
CONFORMADO AO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A conclusão das instâncias ordinárias, quanto à não inclusão das gorjetas
na base de cálculo do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no regime do Simples

está conformada ao entendimento de ambas as Turma de Direito Público doNacional, 
Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma, incide, no caso, o óbice de conhecimento
da Súmula n. 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, REsp n. 2.164.827/PB,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  23/10/2024.
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. GORJETAS.

SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. NÃO INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o valor pago a

título de gorjetas, ante a sua natureza salarial, não integra o conceito de receita
 Nesse sentido: AgInt nobruta para fins de cálculo do Simples Nacional.

 relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJeREsp n. 2.150.233/RN,
de  AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, 25/10/2024;  AREsp n. 2.579.690/SE,
Segunda Turma, DJe de  AgInt no  relator Ministro 28/8/2024;  REsp n. 2.145.527/RN,
Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJe de  AgInt no 22/8/2024;  AREsp n. 1.846.725/PI,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 18/4/2024;

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,AREsp n. 2.381.899/SC,
DJe de 19/10/2023.

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 2.183.048/PE,

Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
INOCORRÊNCIA. GORJETAS. NATUREZA SALARIAL. NÃO SE
ENQUADRANDO NO CONCEITO DE RECEITA BRUTA PARA EFEITO DE
TRIBUTAÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. MULTA DO  § 4º, DO ART. 1.021,

 DESCABIMENTO.CPC/2015.
[...]
II - O o valor pago a título de gorjetas, ante a sua natureza salarial, não

pode integrar o conceito de faturamento, receita bruta ou lucro para fins de
Considerando-se, então, o conceito de receita bruta explicitadoapuração tributária. 

na Lei Complementar n. 123/2006 e a natureza salarial da gorjeta, esta verba não deve
integrar a receita bruta para fins de cálculo do Simples Nacional (AgInt no
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 Rel. Min. Gurgel de Faria, 1ª T. j. 8.4.2024, DJe deAREsp n. 1.846.725/PI,
18.4.2024).

[...]
IV - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.150.233/RN,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

IRPJ, CSLL, PIS e COFINS,. SIMPLES NACIONAL. GORJETA. EXCLUSÃO
ALEGAÇÃO DEDA BASE DE CÁLCULO. CONCEÇÃO DA SEGURANÇA. 

OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO  INEXISTÊNCIA. CPC/2015.
ACÓRDÃAO RECORRIDO ALINHADO COM A JURIPRUDÊNCIA DO STJ.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

[...]
V - Agravo interno improvido. 
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.579.690/SE,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  28/8/2024.
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TAXA

DE SERVIÇO (GORJETA). SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. NÃO
INCLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a "gorjeta não pode ser
incluída na base de cálculo dos tributos que se submetem ao regime do Simples

, tendo em vista que o seu respectivo valor não ingressa efetivamente noNacional
patrimônio do contribuinte, haja vista que deve ser repassado aos empregados,
conforme previsto no § 3º do  da CLT" (AgInt no art. 457  AREsp n. 2.223.882/SC,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

.4/4/2023)
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda REsp n. 2.145.527/RN,

Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.
 
TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. RECEITA

BRUTA. GORJETA. EXCLUSÃO.
[...]
3. A jurisprudência de ambas as Turmas componentes da Primeira Seção

desta Corte Superior é no sentido de que o valor pago a título de gorjetas, ante a sua
natureza salarial, não pode integrar o conceito de faturamento, receita bruta ou
lucro para fins de apuração tributária.

4. Considerando-se, então, o conceito de receita bruta explicitado na Lei
Complementar n. 123/2006 e a natureza salarial da gorjeta, esta verba não deve
integrar a receita bruta para fins de cálculo do Simples Nacional.

5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira AREsp n. 1.846.725/PI,

Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  18/4/2024.
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 1.022, INCISO II, DO  NÃO CPC/2015.
CARACTERIZAÇÃO. TAXA DE SERVIÇO (GORJETA). NATUREZA
SALARIAL. BASE DE CÁLCULO SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.

[...]
4. Todavia a pretensão não merece guarida, pois a exegese do artigo 457, §

3º, da CLT permite inferir que a gorjeta, compulsória ou inserida na nota de
serviço, tem natureza salarial, compondo a remuneração do empregado, não
constituindo renda, lucro ou receita bruta/faturamento da empresa. Logo, as
gorjetas representam apenas ingresso de caixa ou trânsito contábil a ser
repassado ao empregado, não implicando incremento no patrimônio da empresa,
razão pela qual deve sofrer a aplicação apenas de tributos e contribuições que

. (AgRg no AgRg nos Edcl no  Min.incidem sobre o salário  REsp 1.339.476/PE,
Herman Benjamin, 2ª T., DJe ) 16/09/2013.

5. Consequentemente, afigura-se ilegítima a exigência do recolhimento do
PIS, COFINS, IRPJ e CSLL sobre a referida taxa de serviço. Do mesmo modo e pelas
mesmas razões, não há que se falar em inclusão das gorjetas na base de cálculo do
regime fiscal denominado "Simples Nacional", que incide sobre a receita bruta na
forma do  § 3º, da LC nº 123/2006. (ARESP 1704335, Min. Mauro Campbell art. 18,
Marques, DJe ) 18/09/2020.

6. Agravo conhecido para se negar provimento ao recurso especial. 
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.381.899/SC,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 17/10/2023,  19/10/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS, COFINS, IRPJ E CSLL.

GORJETAS. NATUREZA SALARIAL. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 83 DO STJ.
APLICAÇÃO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para
não conhecer do Recurso Especial. Considerou-se ausente a violação aos arts. 489 e
1.022 do CPC e incidente a Súmula 83/STJ.

2. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora
recorrida, com o objetivo de que sejam afastadas as taxas de serviço (gorjetas) da base
de cálculo dos tributos recolhidos pelo Simples Nacional.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
 porque, como têmé indevida a tributação dos valores referentes à taxa de serviço,

nítida natureza jurídica de verba salarial, independentemente de serem pagas
voluntária ou compulsoriamente, nos exatos termos do  da CLT, não podem art. 457
ser incluídas na base de cálculo de tributos federais.

4. A gorjeta não pode ser incluída na base de cálculo dos tributos que se
 tendo em vista que o seu respectivo valorsubmetem ao regime do Simples Nacional,

não ingressa efetivamente no patrimônio do contribuinte, haja vista que deve ser
repassado aos empregados, conforme previsto no § 3º do  da CLT. art. 457

5. Agravo Interno não provido. 
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(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.223.882/SC,
Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 27/3/2023,  4/4/2023;

 
De outro vértice, também não encontra guarida na jurisprudência deste Sodalício

a insurgência contra a possibilidade de declaração do direito de do indébito compensação 
tributário referente ao período imprescrito anterior à impetração.

Com efeito, é firme a jurisprudência no deste Superior Tribunal de Justiça 
sentido de que:

 
[...] o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança, de modo

que a concessão da segurança, via de regra, não permite o reconhecimento de créditos
pretéritos à impetração e também não permite a execução via precatório. Contudo, tal
impossibilidade não impede a concessão da segurança para reconhecer o direito à
compensação, nos termos da Súmula n. 213 do STJ, e nesse sentido,
indiretamente o mandado de segurança pode retroagir de maneira a permitir
que, na seara administrativa, o direito à compensação reconhecida possa

,retroagir para assegurar os créditos não fulminados pela prescrição quinquenal
e nessa hipótese a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará a cargo da
Administração Tributária, não do Poder Judiciário. (AgInt no AREsp n. 2.440.341/SP,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024,
DJe de  sem grifos no original.) 17/5/2024;

 
A propósito, confira-se, com idêntica conclusão, o seguinte julgado leading case 

pela Primeira Seção deste Sodalício:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

DIREITO À COMPENSAÇÃO. DECLARAÇÃO. SÚMULA 213 DO STJ.
VALORES RECOLHIDOS ANTERIORMENTE À IMPETRAÇÃO NÃO
ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. O provimento alcançado em mandado de segurança que visa
exclusivamente a declaração do direito à compensação tributária, nos termos da
Súmula 213 do STJ, tem efeitos exclusivamente prospectivos, os quais somente serão
sentidos posteriormente ao trânsito em julgado, quando da realização do efetivo
encontro de contas, o qual está sujeito à fiscalização pela Administração Tributária.

2. O reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos
recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não
importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do

, visto queSTF  não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte,
 à devolução deprovimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública

determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e
pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao

.impetrante
3. Esta Corte Superior orienta que a impetração de mandado de segurança

interrompe o prazo prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de indébito,
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entendimento esse que, pela mesma , permite concluir que tal ratio decidendi
interrupção também se opera para fins do exercício do direito à compensação
declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que, quando do encontro
de contas, o contribuinte poderá aproveitar o valor referente a indébitos
recolhidos nos cinco anos anteriores à data da impetração.

4. Embargos de divergência providos. 
(  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,EREsp n. 1.770.495/RS,

julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 10/11/2021,  17/12/2021;
 

Trago à colação, ainda, recentes arestos de ambas as Turmas que compõem a
Primeira Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. DECLARAÇÃO
DO DIREITO AO CREDITAMENTO E À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO.
POSSIBILIDADE. SÚMULA 213/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.

2. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à
compensação (ou creditamento), nos termos da  de créditos Súmula 213/STJ,
ainda não atingidos pela prescrição não implica concessão de efeitos patrimoniais
pretéritos à impetração a fim de chancelar eventual creditamento já realizado
pelo contribuinte.

3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que "o mandado de
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à compensação
do indébito recolhido em período anterior à impetração, observado o prazo
prescricional de 5 (cinco) anos contados retroativamente a partir da data do

 (AgInt no  relatorajuizamento da ação mandamental"  REsp n. 1.778.268/RS,
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de . 2/4/2019)

4. Agravo interno interposto pelo Estado de Santa Catarina não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 1.483.508/SC,

Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 26/2/2024,  29/2/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.

MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL RETROATIVA
A CONTAR DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

1. Consoante o entendimento do STJ, o Mandado de Segurança é via
adequada para declarar o direito à compensação ou à restituição de indébito

. Em ambos os casos, concedida atributário pretérito não atingido pela prescrição
ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, sendo impossível a
via do precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao . mandamus
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2. A efetiva compensação será realizada no âmbito administrativo, momento
em que a autoridade fazendária realizará o controle do procedimento compensatório e
analisará se estão preenchidos os requisitos para tanto.

3. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Herman AREsp n. 2.165.455/SP,

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no 19/6/2023,  27/6/2023;
original.)

 
Evidentemente, os efeitos da decisão concessiva de segurança, que se projetam

ao período anterior à impetração, não implicam – e nem poderiam – provimento
desfavor da Fazenda Pública. Ou seja, não se trata de condenar o ente condenatório 

público à de valor certo e determinado. devolução 
Daí porque a , consequência da concessão da segurança   a não é restituição

administrativa e em dinheiro, dos valores recolhidos de forma indevida no período
imprescrito, tampouco a expedição de precatório ou expedição de requisição de pequeno
valor. O que se assegura é apenas a possibilidade de , em procedimentocompensação
administrativo, com a participação do Fisco e do Contribuinte, conforme decidido pela
Primeira Seção:

 
[...]
2. O reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos

recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa
em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto
que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte,

 à devolução deprovimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública
determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e
pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao

.impetrante
[...]
4. Embargos de divergência providos.
(  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,EREsp n. 1.770.495/RS,

julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 10/11/2021,  17/12/2021;
 

Nesse diapasão:
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA EM MATÉRIA

TRIBUTÁRIA. EFICÁCIA DA SENTENÇA. COMPREENSÃO DO TEMA N. 1.262
/STF DA REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DO
INDÉBITO VIA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO
ONDE FEITA A RESTITUIÇÃO OU O RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE
DO PAGAMENTO DO INDÉBITO VIA PRECATÓRIOS OU REQUISIÇÃO
DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO
ADMINISTRATIVA EM ESPÉCIE (DINHEIRO).
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1. Sob o aspecto material, em matéria tributária, o mandado de segurança não
pode ser utilizado como substitutivo de ação de repetição de indébito (ação de
cobrança). Desta forma, a concessão da segurança, via de regra, não permite o
reconhecimento de créditos do contribuinte relacionados a indébitos tributários
pretéritos (quantificação) e também não permite a execução via precatórios ou
requisições de pequeno valor - RPV's. Precedentes: AgInt no REsp. n. 1.949.812 / RS,
Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 02.10.2023; AgInt no
REsp. n. 1.970.575 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em
08.08.2022; Súmula n. 269/STF; Súmula n. 271/STF.

2. Consoante a  o mandado de segurança é meio apto a Súmula n. 213/STJ,
afastar os óbices formais e procedimentais ao Pedido Administrativo de Compensação
tributária. Nessas condições, ele pode sim, indiretamente, retroagir, pois, uma vez
afastados os obstáculos formais a uma compensação já pleiteada administrativamente
(mandado de segurança repressivo), todo o crédito não prescrito outrora formalmente
obstado poderá ser objeto da compensação. Do mesmo modo, se a compensação for
pleiteada futuramente (mandado de segurança preventivo), todo o crédito não prescrito
no lustro anterior ao mandado de segurança poderá ser objeto da compensação. Em
ambas as situações, a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará a cargo
da Administração Tributária, não do Poder Judiciário.

3. Quanto ao Pedido Administrativo de Ressarcimento, o mandado de
segurança constitui a via adequada para o reconhecimento de créditos escriturais
(fictícios, premiais, presumidos etc.) referentes a tributos sujeitos à técnica da não
cumulatividade, desde que obedecido o prazo prescricional de 5 (cinco) anos.
Precedentes repetitivos: REsp. n. 1.129.971 - BA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 24.2.2010; REsp. n. 1.111.148 - SP, Primeira Seção,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.2.2010.

4. Em flexibilização das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, o mandado de
segurança é meio apto a quantificar o indébito constante de Pedido Administrativo de
Compensação tributária, desde que traga prova pré-constituída suficiente para a
caracterização da liquidez e certeza dos créditos, não sendo admitida a repetição
administrativa em dinheiro ou a repetição via precatórios. Precedentes
repetitivos: REsp. n. 1.111.164 / BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, julgado em 13.05.2009 e REsp. n. 1.365.095 / SP, Primeira Seção, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 13.02.2019.

5. Muito embora a sentença mandamental tenha, em alguma medida, eficácia
declaratória  ("O contribuinte pode optar por receber, por meio, a Súmula n. 461/STJ
de precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por sentença
declaratória transitada em julgado") em nenhum momento se referiu ao mandado
de segurança e em nenhum momento permitiu a restituição administrativa em

. Por tais motivos,espécie (dinheiro)  a sua aplicação ao mandado de segurança se
dá apenas mediante adaptações: 1ª) somente é possível a compensação
administrativa; 2ª) jamais será permitida a restituição administrativa em
(espécie) dinheiro ou 3ª) o pagamento via precatórios/RPV. A restituição

 apenaspermitida é aquela que se opera dentro do procedimento de compensação
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já que a essa limitação se soma aqueloutra das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, que
vedam no mandado de segurança a possibilidade da restituição administrativa em
espécie (dinheiro) ou via precatórios.

6. Realizado o julgamento do Tema n. 1.262/STF da repercussão geral, em
não havendo notícia da expressa superação dos enunciados sumulares 269 e 271 do
STF que vigem há décadas - conforme o exige o  §4º, do  é de se art. 927,  CPC/2015,
presumir que permaneçam em vigor, devendo ser obedecidos na forma do  IV, art. 927,
também do  Assim, a leitura do precedente formado no Tema n. 1.262/STF, CPC/2015.
em relação ao mandado de segurança, deve ser feita tendo em vista as ações
transitadas em julgado com conteúdo condenatório, a despeito das referidas súmulas e
da jurisprudência deste STJ que veda, no mandado de segurança, a repetição de
indébito tributário pela via dos precatórios e RPV's.

7. Caso concreto em que o CONTRIBUINTE pleiteia, em sede de mandado
de segurança, a restituição administrativa em espécie (dinheiro), o que não é permitido
seja pelos precedentes do STF, seja pelos precedentes do STJ.

8. Recurso especial não provido. 
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaREsp n. 2.062.581/SP,

Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 6/2/2024,  9/2/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DOS
VALORES RECOLHIDOS NOS 5 (CINCO) ANOS ANTERIORES À
IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA OU
POR VIA JUDICIAL CABÍVEL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.

2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que "o mandado de
segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à compensação do
indébito recolhido em período anterior à impetração, observado o prazo prescricional
de 5 (cinco) anos contados retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação
mandamental" (AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell REsp n. 1.778.268/RS,
Marques, Segunda Turma, DJe de . 2/4/2019)

3. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à
compensação, nos termos da  de créditos ainda não atingidos Súmula 213/STJ,
pela prescrição não implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à

 nem chancela eventual creditamento já realizado pelo contribuinte,impetração,
porquanto a comprovação do indébito e a efetiva compensação deverão ser pleiteadas
na via administrativa - cabendo à Administração Tributária a quantificação dos
créditos -, ou pela via judicial própria ( , uma vez que a viaSúmula 271/STF)
mandamental não é substitutivo de ação de cobrança ( . Precedentes.Súmula 269/STF)

4. Esta Corte consolidou posicionamento segundo o qual o mandado de
segurança em que se declara o direito à compensação não é a via adequada para
se postular a repetição do indébito por meio de precatório, requisição de pequeno
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valor, bem como jamais se permitir a restituição administrativa em espécie
. Precedentes.(dinheiro)

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.667.851/RO,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de  sem grifos no original.) 10/2/2025,  21/2/2025;
 
MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME DE PRECATÓRIO E/OU RPV.
[...]
VI - O fato de não ser possível a expedição de precatório e/ou RPV, em

mandado de segurança, relativo a valores anteriores à impetração, não autoriza o
contribuinte a pleitear restituição administrativa (vedada pelo Supremo Tribunal
Federal), restando-lhe apenas a opção de compensação tributária.

[...]
X - Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.183.747/RJ,

julgado em  DJEN de  sem grifos no original.) 3/6/2025,  9/6/2025;
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MODALIDADE DE
RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO OU PRECATÓRIO. FACULDADE
VINCULADA À PREVISÃO DE LEI DO ENTE TRIBUTANTE.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
3. Conforme disposto na  também é pacífico o Súmula 213/STJ,

entendimento de que "o mandado de segurança constitui instrumento adequado à
declaração do direito à compensação do indébito recolhido em período anterior à
impetração, observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados
retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação mandamental" (AgInt
no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda REsp n. 1.778.268/RS,
Turma, DJe de . 2/4/2019)

4. Todavia, a tese não tem aptidão para autorizar procedimento
compensatório à revelia de previsão na lei do ente tributante. De fato, só a lei pode
autorizar a compensação, como se extrai do  do CTN. Daí por que este art. 170
Tribunal Superior firmou entendimento segundo o qual "a lei que regula a
compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos
débito e crédito da Fazenda e do contribuinte" (  repetitivo, Rel.REsp 1.164.452/MG,
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em  DJe . 25/8/2010,  2/9/2010)

5. Nos termos da firme jurisprudência deste STJ, "não é possível a
compensação tributária na ausência de lei estadual autorizadora" (AgInt no AgInt no

 Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJeAREsp n. 1.233.736/MG,
. Vejam-se: AgInt no  Rel. Min. Gurgel de Faria,13/5/2020)  REsp 2.099.319/PR,

Primeira Turma, DJe  AgInt no  Rel. Min. Benedito 25/4/2024;  REsp 1.904.842/SP,
Gonçalves, Primeira Turma, DJe  AgInt no AgRg no RMS 42.719/ES, Rel. 13/5/2021;
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Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe  AgInt no 22/11/2016;  AREsp 956.424/RS,
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe  AgInt no RMS 32.288 28/8/2017;
/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6/2/2017.

6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 2.127.634/SP,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de  sem grifos no original.) 7/4/2025,  15/4/2025;
 

Assim, do a conclusão do acórdão recorrido em plena consonância com oestan
entendimento deste Sodalício – responsável pela uniformização da interpretação do direito
federal – o desprovimento do apelo nobre é medida de rigor.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
Sem honorários advocatícios, consoante o  da  e as art. 25  Lei n. 12.016/2009

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de
mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se admite
condenação em honorários advocatícios"). 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.096.112 / RN
Número Registro: 2023/0310848-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08086065620224058400 8086065620224058400

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RESTAURANTE MACOCO COZINHA ARTESANAL LTDA
ADVOGADOS : DIEGO DOMICIANO VIEIRA COSTA CABRAL - RN020595A

OCELIO QUIRINO FRANCELINO - PB028548

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - SIMPLES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 12/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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